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ESTADO DE MATO GROSSO
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RECURSO ESPECIAL Nº 57.069/2012 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO RECURSO DE APELAÇÃO Nº 6.628/2012)
QUINTA CÂMARA CÍVEL
	COMARCA:
	CUIABÁ

	RECORRENTE:
	FRANCINETE GONÇALVES RIBEIRO 

	RECORRIDA:
	PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS


Recurso Especial interposto com fundamento no artigo 105, III, alínea “a”, da Constituição Federal, insurgindo-se a recorrente contra acórdão que determinou a redução do quantum indenizatório com fundamento na tabela do Conselho Nacional de Seguros Privados:
“RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT - SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA - PRELIMINAR DE IMPRESCIBILIDADE DO LAUDO DO IML E CARÊNCIA DE AÇÃO - AFASTADAS - DOCUMENTOS SUFICIENTES PARA PROPICIAR O JULGAMENTO - ANQUILOSE TOTAL DE UM DOS PUNHOS – INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL COMPROVADA - CONDENAÇÃO NO VALOR MÁXIMO - IMPOSSIBILIDADE - OBSERVÂNCIA DO GRAU DA INVALIDEZ - PAGAMENTO PROPORCIONAL DEVIDO – SENTENÇA REFORMADA EM PARTE - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO PARCIALMENTE.

Em caso de cobrança de seguro obrigatório - DPVAT, a existência de outras provas e documentos nos autos que comprovam que houve o acidente de trânsito e atesta que a invalidez decorre desse sinistro, o Laudo do IML é dispensável, mesmo que o CNSP o exija para a regulação do sinistro.

A indenização do seguro DPVAT deve ser paga proporcionalmente ao grau de invalidez da vítima, conforme orientação pacífica do Superior Tribunal de Justiça. Em casos tais, deve ser observado o percentual apurado em laudo, relatório e ou outros documentos médicos especializados, de acordo com a tabela emitida pela SUSEP” (sic fls. 179)
Nos Declaratórios, decidiu-se:
“DIREITO PRIVADO - EMBARGOS DECLARATÓRIOS – PRETENSÃO DE EFEITOS MODIFICATIVOS E PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO – REJEIÇÃO.

Inexistindo qualquer omissão, obscuridade ou contradição na decisão recorrida, hão de ser rejeitados os embargos de declaração, até porque não se prestam ao reexame da causa.” (sic fls. 222)
A recorrente alega afronta aos artigos 535, II, do Código de Processo Civil; 3º da Lei nº 6.194/74.

Contrarrazões à fls. 255-271.

Recurso tempestivo (fls. 252) e isento de preparo, por ser beneficiária da justiça gratuita (fls. 251).

É o relatório. 

Em recente reforma legislativa, a Lei nº 11.672/2008 introduziu no Código de Processo Civil nova regra de processamento dos recursos especiais, admitindo o sobrestamento daqueles que tenham “fundamento em idêntica questão de direito”.

Consoante o artigo 543-C, caput e § 2º, do CPC, o Relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está submetida à apreciação da Corte Superior, poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a mesma discussão esteja estabelecida.

 

Trata-se de sobrestamento de recursos especiais repetitivos em que se discute o mesmo problema jurídico, não importando a tese acolhida pelo decisum recorrido. 

 

Na autorizada lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, “Os recursos devem ser relacionados a um determinado problema jurídico, não se exigindo que tenham sido todos interpostos para que se escolha uma mesma tese” (in “Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória”, 2ª ed., São Paulo: Editora RT, 2008, p. 308).

No caso, o debate refere-se acerca do pagamento gradativo da indenização securitária do seguro DPVAT proporcionalmente ao grau da lesão apurada, na hipótese de invalidez parcial.

Assim, como o julgamento do REsp nº  1246432/RS foi afetado à Segunda Seção do STJ para os efeitos do mencionado artigo 543-C do CPC, com base nos artigos 543-C, § 2º, do CPC, e 2º, § 2º, da Resolução nº 08/2008, do STJ, deixo de encaminhá-lo àquela Corte e SUSPENDO SUA TRAMITAÇÃO até o julgamento definitivo do mencionado Recurso Especial.
Publique-se.

Intimem-se.
Cuiabá, 25 de julho de 2012.
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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